
 
 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 011/2025 
1. PREÂMBULO  
 
1.1 O Município de Mamanguape, Estado da Paraíba, situada na praça Antenor Navarro, n° 10B -1º Andar, Centro, 
MAMANGUAPE – Pb, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º08.898.124/0001-48, ora representado pelo Senhor prefeito Joaquim 
Fernandes de Oliveira Neto, no uso de suas atribuições, e com fundamento no § 1º do Art. 199 da Constituição Federal; Lei 
nº 8.080/90 e art. 79 da Lei Nº 14.133/21 e Decreto Municipal nº 1.755/2024, torna público para conhecimento dos 
interessados, que fará CREDENCIAMENTO, de acordo com o descrito neste edital de chamamento e seus anexos, por 
intermédio da Comissão de Processamento e Julgamento, designada mediante PORTARIA nº 024/2025, doravante designada 
como Agente de Contratação, dos serviços do objeto adiante descrito.  
 

OBJETO: Prestação de serviços de transporte em veículos tipo caminhão carroceria tanque (Tipo Pipa) e veículo tipo 
baú refrigerado destinados a manutenção das atividades das secretarias Meio Ambiente e Agricultura do Município de 
Mamanguape-PB. 

LOCAL DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E DE PROPOSTA: Praça Antenor Navarro 
10B  -1º Andar, Centro, Mamanguape – PB, CEP 58.280-000, na sala do departamento de licitações. 

VALIDADE DO CREDENCIAMENTO:12 (DOZE) MESES 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS:  19/11/2025 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: 
 Marília Magdala Toscano Máximo E-MAIL: credenciamento@mamanguape.pb.gov.br 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL Lei n.º 14.133/2021 e Decreto municipal Nº 1.755/2024 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: O Edital e seus anexos encontram-se no link: 
https://www.mamanguape.pb.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes/ e  www.tce.pb.gov.br 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília. Na hipótese de 
não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário, salvo 
as disposições em contrário. 

ÓRGÃO DEMANDANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MAMANGUAPE, cujo prefeito é a autoridade solicitante 
e o ordenador de despesas, utilizando recursos orçamentários do referido órgão e outras dotações consignadas ao Poder 
Executivo para fazer face às despesas da contratação. 

LOCAL DE DIVULGAÇÃO DO EDITAL: Imprensa oficial, Portal eletrônico do Município e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP.  

 
2.0.  OBJETO 
 
2.1. O presente Chamamento Público tem como objetivo o CREDENCIAMENTO de Pessoas físicas e Jurídicas de direito 
privado, com ou sem fins econômicos ou filantrópicas, para Prestação de serviços de transporte em veículos tipo caminhão 
carroceria tanque (Tipo Pipa) e veículo tipo baú refrigerado destinados a manutenção das atividades das secretarias Meio 
Ambiente e Agricultura do Município de Mamanguape-PB., conforme especificações constantes do ANEXO I do Edital.   

2.1.1. O(s) CONTRATADO(S) deverão prestar os serviços relacionados ao objeto do presente Chamamento Público única e 
exclusivamente para atendimento da demanda conforme especificados no ANEXO I do edital.   

2.2. Este Chamamento Público gerará um Banco de Prestadores, que serão contratados de acordo com a necessidade do 
serviço existente no Município de Mamanguape/PB, conforme explicitado no ANEXO I deste Edital.   

2.3. O presente Edital e seus anexos poderão ser examinados ou adquiridos nos links: 
https://www.mamanguape.pb.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes/ ou www.tce.pb.gov.br 

3.0.  DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTO AO EDITAL  
 
3.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para o início do recebimento dos documentos, qualquer cidadão com plena 
capacidade civil ou licitante interessado, é parte legítima para impugnar/esclarecimentos este Edital. 



 
 

 

3.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras Públicas no prazo de até 
3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

3.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

3.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando se amolda 
ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

3.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela pregoeira, nos autos 
do processo de licitação. 

3.6.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas Portal da Transparência do Município de 
Mamanguape/PB, pelo link:  https://www.mamanguape.pb.gov.br/licitacoes/, e vincularão os participantes e a administração. 

3.7 A petição apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a administração da sociedade 
empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, 
se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com 
poderes para impugnar o Edital). 

3.8. A Petição mencionada no item anterior se dará pessoalmente a ser protocolada presencialmente no setor de licitação, no 
endereço: Praça Antenor Navarro 10B  -1º Andar, Centro, Mamanguape – PB, CEP 58.280-000, na sala do departamento de 
licitação, no horário das 08:00 às 12:00 horas, de segunda a sexta-feira ou através do endereço de e-mail, 
credenciamento@mamanguape.pb.gov.br 

3.9. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, o interessado que não o fizer no prazo legal. 

4.0. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO   
 
4.1. A participação neste chamamento implica a aceitação plena e irrevogável das normas que o constituem e orientam.  

4.2. Poderão participar Pessoas físicas e Jurídicas de direito privado, com ou sem fins lucrativos, regularmente estabelecidas 
no país e que atendam às condições deste Edital e seus anexos, apresentando os documentos nele exigidos.   

4.3. Cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto deste Chamamento, conforme o disposto nos respectivos atos 
constitutivos.  

4.3.1. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, sendo que o 
Órgão Realizador do Certame não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório.   

4.3.2. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por 
cartório competente ou por servidor da Administração Municipal ou publicação em órgão da imprensa oficial.   

4.4. Não poderão participar direta ou indiretamente do presente Chamamento Público/Credenciamento, os 
interessados:  

4.4.1. Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 14º da Lei nº 14.133/2021.  

4.4.2. Que sejam ou possuam proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes políticos do órgão ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação, bem como não possuir proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau reta e colateral, e por afinidade, até o segundo grau, 
de agente político do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.   

4.4.3. Que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV, do art. 156, da Lei nº 14.133/21.  

4.4.4. Que estejam sob regime de concordata, recuperação judicial ou sob decretação de falência, em processo de recuperação 
judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação.  

4.4.5. Em consórcios, que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si.  

4.4.6. Que estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com o Município ou que por esta tenham sido declaradas 
inidôneas, ou suspensa por qualquer órgão da administração pública e impedidos de licitar.  

4.4.7. Empresas estrangeiras que não funcionem no país.   

4.4.8. Empresas cuja carga horária apresentada seja incompatível com o serviço a ser executado.   



 
 

 

4.4.9. A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAMANGUAPE/PB poderá revogar o presente Chamamento Público por razões 
de interesse público decorrente de fato superveniente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 
anulá-lo por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, 
garantindo a ampla defesa e o contraditório, nos termos da Lei.   

4.4.10. As situações não previstas neste Edital, inclusive aquelas decorrentes de casos fortuitos ou de força maior, serão 
resolvidas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE MAMANGUAPE/PB, devendo ser prestigiado o interesse público, a 
economicidade, a qualidade e a continuidade da prestação do serviço em proveito da população.  

5.0. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 
 
5.1. Para habilitar-se previamente ao chamamento o interessado deverá requerê-lo através de carta-proposta, devidamente 
preenchida sem rasuras, nos termos do Anexo II, declarando de que está ciente e concorda com as condições contidas neste 
Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, 
para todos os efeitos legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, apresentando a seguinte documentação:   

5.1.1. Habilitação jurídica, comprovada mediante a apresentação da seguinte documentação (LICITANTES PESSOAS 
FÍSICAS OU JURÍDICAS):  

5.1.1.1. Cédula de identidade ou outro documento equivalente do(s) representante(s) legal(is) e comprovante de residência, 
este último, caso licitante pessoa física;  

5.1.1.2. Registro Público de Empresas Mercantis, no caso de empresário individual;  

5.1.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com sua última alteração, devidamente registrado, e no caso 
de sociedades empresárias, acompanhado de documento de eleição de seus administradores ou, se for o caso, procurações 
que outorguem poderes para terceiros;  

5.1.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, 
no caso de o participante ser sucursal ou filial;  

5.1.1.5. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada 
de prova de diretoria em exercício;  

5.1.1.6. Decreto de autorização, no caso de sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

5.1.1.7. Em caso de cooperativas, conforme o art. 19, § 3º, da IN SLTI/MPOG nº 2/2008:   

5.1.1.7.1. Inscrição do ato constitutivo deve estar acompanhada de prova dos responsáveis legais;   

5.1.1.7.2. Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, se houver;  

5.1.1.7.3. Ata de Fundação;   

5.1.1.7.4. Estatuto Social com a Ata da Assembleia que o aprovou;   

5.1.1.7.5. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da Assembleia que os aprovou;   

5.1.1.7.6. Editais de convocação das três últimas Assembleias Gerais extraordinárias; e,   

5.1.1.7.7. Ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da presente licitação;  

5.1.1.8. No caso de o participante interessado no credenciamento ser sucursal ou filial, este deverá apresentar também toda a 
documentação de habilitação jurídica relativa à matriz, sob pena de inabilitação, excetuando-se quanto à sucursal ou filial 
apenas os documentos que, por força de Lei, são atribuídos apenas à matriz.  

5.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista (LICITANTES PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS):   

5.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ), no caso de licitante pessoa jurídica;   

5.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional efetuada mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados (Portaria Conjunta 
PGFN/RFB nº 1.751, de 02 de outubro de 2014);   



 
 

 

5.1.2.3. Prova de regularidade para com a Receita Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de Tributos 
Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma 
da lei;   

5.1.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na 
forma da lei;   

5.1.2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio de apresentação do 
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal, (no caso de licitante pessoa jurídica);   

5.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.   

5.1.3. Qualificação Econômico-Financeira (LICITANTE PESSOA JURÍDICA):  

5.1.3.1 Certidão Negativa de Falência ou Concordata/Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. Caso não conste prazo de validade da certidão, serão aceitas certidões emitidas nos últimos 30 (trinta) dias antes da 
data da solicitação de credenciamento. 

a.1) Caso a referida certidão não abranja o Processo Judicial Eletrônico, e este já for instalado na Comarca, sede da pessoa 
jurídica/física, deverá a empresa licitante, ainda, comprovar sua qualificação econômico-financeira também através desta 
certidão, pois a mesma abrange os processos judiciais eletrônicos.  

5.1.4. Qualificação técnica (LICITANTES PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS):  

5.1.4.1. Atestado de Capacidade Técnica emitido por Pessoa Jurídica de direito público ou privado, atestando que a licitante 
já prestou serviços da mesma natureza em quantidade e qualidade satisfatória, em períodos sucessivos ou não, de no mínimo 
06 (meses), conforme § 5º, do art. 67 da Lei nº 14.133/21; 

5.1.4.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com 
as seguintes características mínimas: 

  a) prestação de serviços de transporte com caminhões tipo pipa e/ou veículos tipo baú refrigerado ou 
similar. 

5.1.4.1.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

5.1.4.1.3. Os atestados emitidos por Pessoa Jurídica de Direito Público deverão ser assinados pelos respectivos representantes 
legais, agentes públicos delegados, com a devida identificação e contato para certificação da autenticidade do documento, 
podendo ser assinado mediante certificado digital;   

5.1.4.1.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o 
objeto contratado, dentre outros documentos. 

5.1.4.1.5 No caso de o participante interessado no credenciamento ser sucursal ou filial, este deverá comprovar também a 
qualificação técnica relativa à matriz, sob pena de inabilitação, excetuando-se quanto à sucursal ou filial apenas os 
documentos que, por força de Lei, são atribuídos apenas à matriz. 

5.1.5. Declarações (LICITANTES PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS) 

5.1.5.1. Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos Inciso IV, do Artigo 63, da Lei n. 14.133/2021; 
(conforme modelo anexo IV); 

5.1.5.2. Declaração de que as propostas econômicas compreendem a Integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do §1º do Artigo 63, 
da Lei n. 14.333/2021; (conforme modelo anexo IV); 

5.1.5.3. Declaração da própria empresa, de que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder 
Executivo Municipal exercendo funções de gerência ou administração, ou servidor do Órgão/Entidade contratante em 
qualquer função, nos termos do Artigo 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021; (conforme modelo anexo IV); 



 
 

 

5.1.5.4. Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com o 
Órgão/Entidade contratante; (conforme modelo anexo IV); 

5.1.5.5. Declaração para fins do disposto no Inciso VI, Artigo 68, da Lei nº 14.133/2021, que não possui em seu quadro de 
pessoal empregado(s) com menos de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do Inciso XXXIII, do Artigo 7°, da Constituição 
Federal; (conforme modelo anexo IV); 

5.1.5.6. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos Incisos III e IV do Artigo1º e no Inciso III, do Artigo5º, da Constituição Federal, bem como no 
Artigo 14, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021. (conforme modelo anexo IV); 

5.1.5.7. Declaração do proponente, de que não ocupa cargo ou função de chefia, assessoramento ou função de confiança na 
prefeitura Municipal de Mamanguape nos termos do Artigo 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021 – ANEXO IV. (licitante 
pessoa física). 

5.1.5.8 Declaração nos termos do ANEXOS III. 

5.1.5.9. A falsidade das declarações de que tratam os itens acima sujeitará o interessado às sanções previstas na Lei nº 
14.133/21, sem prejuízo da apuração da responsabilidade penal. 

6.0. DA APRESENTAÇÃO E APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO  
 
6.1. A proposta de credenciamento compreende a apresentação do Requerimento, para Cadastramento (Anexo II), a qual 
deverá ser impressa em papel timbrado com a identificação da empresa interessada, em 01 (uma) via, redigida em português, 
em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada pelo responsável legal da proponente, devendo conter a 
Razão Social, Endereço Completo, CEP, Telefones, E-mail, e número do CNPJ.   

6.2. Os documentos exigidos no Item 5 deste Edital, bem como o Requerimento para Credenciamento (Anexo II), deverão 
ser entregues em envelope fechado, dirigido ao departamento de Licitação, localizada no endereço na Praça Antenor Navarro, 
n°10-B, Centro, Mamanguape – Pb, até a data limite previsto para recebimento de propostas.   

6.3. Os envelopes poderão ser entregues pessoalmente ou enviados via correios, respeitando a data limite para recebimento 
de propostas pela comissão. 

6.4.A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAMANGUAPE, através do agente de contratação, poderá, durante a análise da 
documentação, convocar os interessados para quaisquer esclarecimentos porventura necessários.   

6.5. A aprovação ou não da proposta de credenciamento será comunicada aos interessados no prazo de até 15 (quinze) dias 
corridos, a contar da data da entrega da documentação, prorrogável, se autorizado pela autoridade competente, por igual 
período, por uma única vez Decreto Municipal Nº 1.755/2024. 

6.6. A apresentação da proposta de credenciamento implica na plena concordância e aceitação dos termos e condições 
previstas neste instrumento, inclusive com relação ao preço estipulado pela Administração para a prestação dos serviços 
constantes do ANEXO I, parte integrante deste processo. 
 
7.0. DA CONCESSÃO DO CREDENCIAMENTO   
 
7.1. O interessado que atender a todos os requisitos previstos no Edital de  
Chamamento será julgado habilitado e, portanto, credenciado nesta municipalidade, encontrando-se apto a prestar os serviços 
objeto do chamamento, de acordo com a demanda da administração e com vigência igual à do presente Edital.   

7.2. Durante a vigência do Edital de Chamamento Público, incluída as suas republicações, a contratante, a seu critério, poderá 
convocar por ofício os credenciados para nova análise de documentação. Nessa ocasião serão exigidos os documentos que 
comprovem a manutenção das condições apresentadas quando do credenciamento do interessado.   

7.3. O credenciamento não estabelece qualquer obrigação da PREFEITURA DE MAMANGUAPE/PB em efetivar a 
contratação do serviço, face à sua precariedade e, por isso, a qualquer momento, o credenciado ou o Município poderá 
denunciar o credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das 
normas fixadas no Edital e na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa.  
 

8.0. DA MANUTENÇÃO DO CREDENCIAMENTO   
 



 
 

 

8.1. Durante a vigência do credenciamento é obrigatório que os credenciados mantenham regularizadas todas as condições 
de habilitação e que informem toda e qualquer alteração na documentação referente à sua habilitação jurídica, qualificação 
técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal relacionadas às condições de credenciamento.  
 

9.0. DA CONTRATAÇÃO   
 
9.1. Os serviços prestados serão contratados por meio de CONTRATO DE CREDENCIAMENTO, onde se estabelecerão 
com clareza e precisão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, conforme minuta constante do ANEXO VI 
deste Edital; 

9.2. O prazo do contrato será estipulado de acordo com os preceitos legais, porém, determinado em função das reais 
necessidades dos serviços, podendo ser reajustado, rescindido ou prorrogado conforme preceitua a Lei 14.133/21;   

9.3. São de inteira responsabilidade do(a) Contratado(a) todas as obrigações pelos encargos previdenciários, fiscais, 
trabalhistas e comerciais resultantes da execução do Contrato e previstos em Lei;  

9.4. O(a) contratado(a) é responsável pelos danos causados diretamente a PREFEITURA DE MAMANGUAPE/PB e seus 
beneficiários, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não reduzindo ou excluindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado;   

9.5. O(a) credenciado(a) convocado se compromete a assinar o contrato, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação 
feita pela PREFEITURA DE MAMANGUAPE/PB;   

9.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital será obedecido o previsto no art. 183, da Lei nº 14.133/21 e suas 
alterações posteriores;   

9.7. Os serviços de que trata o objeto do presente Edital, serão regulados pela SECRETARIA REQUISITANTE, devendo o 
contratado prestar o serviço de modo planejado e de acordo com a demanda da administração, sob pena de rescisão e sansão 
prevista na Lei nº 14.133/21;   

 
10.0. CRITÉRIO DA ESCOLHA E DESEMPATE   
 
10.1 A escolha da ROTA, ficará a critério do proponente, através do ANEXO II – CARTA PROPOSTA DE 
CREDENCIAMENTO. 

10.2. Na hipótese de múltiplos proponentes devidamente credenciados por ROTA, observando os termos do § 3º do art. 34 
do Decreto Municipal n. 1755/2025 a resolução de empate será efetuada mediante a aplicação do critério de pontuação, no 
qual cada elemento será aferido com um peso de relevância conforme estipulado, são eles: 

a) Residir ou ser sediada no município de Mamanguape ou num raio máximo de 40 km – 01 (um) ponto; 

b) Ordem cronológica de credenciamento, estabelecido a partir data do encaminhamento dos documentos  - 01 (um) ponto; 

d) Persistindo o empate, a escolha será definida através de sorteio. 

10.2.1 A distância estabelecida na alínea "a" será contado a partir da sede da Prefeitura Municipal de Mamanguape, localizado 
na Praça Antenor Navarro 10B -1º Andar, Centro, Mamanguape – PB, CEP 58.280-000. 

11.0. DAS RESPONSABILIDADES   
 
11.1. As obrigações das partes estão disponíveis na minuta de contrato anexo a este edital.  

12.0. DO PRAZO DE CONTRATAÇÃO   
 
12.1. O prazo de vigência do contrato de credenciamento iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá validade de 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado, conforme o caso, nos termos do artigo 107 da Lei nº 14.133/21. 

12.2. O Credenciamento ficará aberto e a qualquer tempo, enquanto vigente o presente chamamento público, novos 
interessados poderão apresentar a documentação para se credenciar, sendo a conveniência do credenciamento avaliado 
periodicamente pelo Município. 
 
13.0. DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO E CONTROLE DE QUALIDADE  
 



 
 

 

13.1. O(s) credenciado(s) contratado(s) deverá(ão) executar os serviços com a devida diligência e observação dos padrões de 
qualidade exigidos, cumprindo prazos e acordos de confidencialidade de dados e informações;   

13.2. A contratante poderá, a seu critério, proceder à avaliação do desempenho dos credenciados contratados, que serão dela 
informados;  

13.3. Verificado o desempenho insatisfatório, o credenciado contratado será notificado e deverá apresentar justificativa formal 
no prazo de 2 (dois) dias úteis;  

13.4 O desempenho insatisfatório na avaliação poderá implicar na restrição ou alteração do pagamento do serviço realizado, 
assim como na rescisão do contrato e aplicação das penalidades previstas na Lei 14.133/21;  

13.5. A qualquer tempo o CREDENCIANTE, assistido por terceiros contratados para tal fim, poderá realizar inspeção nos 
veículos dos CREDENCIADOS para verificação das condições dos mesmos.   
 
14.0. DA FONTE DOS RECURSOS  
14.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos consignados no 
orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE MAMANGUAPE para o exercício de 2025 e os contratos oriundos da mesma, 
a cargo da edilidade contratante, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão na respectiva 
Nota de Empenho, o que será pago com recursos orçamentários oriundos da:  

02.040 SEC. DE AGRICULTURA ABASTECIMENTO E DEFESA AGROPECUÁRIA 20.605.0643.2014 Manutenção 
das Atividades da secretaria de agricultura 02.110 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 18.451.0504.2038 
Manutenção dos Serv de Limpeza Publica 18.541.0059.2039 Manut. Das Atividades da Secretaria nas Ações e Defesa 
do Meio Ambiente 3390.39.99 Outros Serviços Terceiros Pessoa Juridica 3390.36.99 Outros Serviços Terceiros Pessoa 
Física. 
 
15.0. ANEXOS DO EDITAL   
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  

ANEXO II - MODELO DE CARTA PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO;   

ANEXO III - TERMO DE RESPONSABILIDADE; 

ANEXO IV - MODELOS DE DECLARAÇÕES DIVERSAS;  

ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO. 
  
16.0. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS   
16.1. A participação neste certame importa ao licitante o conhecimento de todas as condições estabelecidas no presente Edital, 
bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis. 

16.2. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas. 

16.3. A PREFEITURA DE MAMANGUAPE/PB, poderá revogar o presente chamamento público por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo 
por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

16.4. As situações não previstas neste Edital, inclusive aquelas decorrentes de casos fortuitos ou de força maior, serão 
resolvidas neste regulamento, pela PREFEITURA DE MAMANGUAPE/PB. 

16.5. Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação dos termos deste Edital, poderão obter maiores informações 
mediante requerimento escrito, a ser protocolado presencialmente perante ao departamento de licitação, no endereço: na 
Praça Antenor Navarro, n° 10B -1º Andar, Centro, Mamanguape – Pb, no horário das 08:00 às 14:00 horas, de segunda a 
sexta-feira ou mediante requerimento a ser encaminhado para o e-mail: credenciamento@mamanguape.pb.gov.br 

 
Mamanguape 05 de Novembro de 2025  

 
 

Luiz Lami Silva de Lima 
Secretário de Planejamento e Orçamento 



 
 

 

ANEXO I 
Termo de Referência 

 
1. DO OBJETO 

1.1. O presente termo tem como objetivo a Prestação de serviços de transporte em veículos tipo caminhão carroceria tanque 
(Tipo Pipa) e veículo tipo baú refrigerado destinados a manutenção das atividades das secretarias Meio Ambiente e 
Agricultura do Município de Mamanguape-PB. 

1.2. As características e especificações do objeto, são: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND 
QTD KM 
DIARIO 

QTD KM 
MÊS 

VL TOTAL MÊS 

01 

VEÍCULO TIPO BAÚ REFRIGERADO, EM 
ÓTIMO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, 
POTENCIA MOTOR MINIMO 110 CV, AR 
CONDICIONADO, TACÓGRAFO, 
CAPACIDADE MINIMA 3.000 KG, BAÚ 
ISOTÉRMICO COM ISOLAMENTO 
TÉRMICO COMPLETO, REVESTIMENTO 
EXTERNO EM FIBRA, REVESTIMENTO 
INTERNO EM AÇO INOXIDÁVEL OU FIBRA 
DE VIDRO COM ACABAMENTO 
SANITÁRIO, PISO ANTIDERRAPANTE EM 
AÇO INOX, RALO PARA ESCOAMENTO DE 
LÍQUIDOS COM TAMPA DE VEDAÇÃO, 
ILUMINAÇÃO INTERNA DE LED, 
GANCHOS AÉREOS PARA PENDURAR 
MEIAS CARCAÇAS OU CARNE 
EMBALADA A VÁCUO, ESCADA LATERAL 
EMBUTIDA, PARA-CHOQUE TRASEIRO 
COM PROTEÇÃO ANTIESMAGAMENTO, 
FAIXAS REFLETIVAS.  
ROTA: MATADOURO PÚBLICO AO 
CENTRO, IDA E VOLTA PERCORRENDO EM 
MÉDIA 179 KM MENSAIS.  
RESPONSABILIDADES: CONTRATADO: 
COMBUSTIVEL AVARIAS, REPOSIÇÃO DE 
PEÇAS, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA, MOTORISTA, MULTAS DE 
TRÂNSITO, SEGURO E REGULARIDADE 
FISCAL DO VEÍCULO (CRLV). 

KM 6,9 179 
 R$                 

11.174,97  

02 

VEÍCULO TIPO CAMINHÃO CARROCERIA 
TANQUE (PIPA), EM ÓTIMO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO, CAPACIDADE MINIMA 
7.000 LITROS, MOTOR MINIMO 150 CV, 
MOTOBOMBA, ALARME DE RÉ, 
LANTERNAS, FAIXAS REFLETIVAS, 
ESTEPE, EXTINTOR, TRIÂNGULO DE 
SINALIZAÇÃO, INDICADOR DE NIVEL DE 
COMBUSTIVE, PINTURA INTERNA E 
EXTERNA SEM FERRUGENS APARENTES, 
PARA FICAR À DISPOSIÇÃO DA 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, NA 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA EM DIVERSAS 
LOCALIDADES DESTE MUNICIPIO,  
ROTA: CENTRO A RUA DO MEIO 1, IDA E 

KM 14 280 
 R$                   

7.215,60  



 
 

 

VOLTA PERCORRENDO EM MÉDIA 280 KM 
MENSAIS.  
RESPONSABILIDADES: CONTRATADO: 
COMBUSTIVEL AVARIAS, REPOSIÇÃO DE 
PEÇAS, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA, MOTORISTA, MULTAS DE 
TRÂNSITO, SEGURO E REGULARIDADE 
FISCAL DO VEÍCULO (CRLV). 

03 

VEÍCULO TIPO CAMINHÃO CARROCERIA 
TANQUE (PIPA), EM ÓTIMO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO, CAPACIDADE MINIMA 
7.000 LITROS, MOTOR MINIMO 150 CV, 
MOTOBOMBA, ALARME DE RÉ, 
LANTERNAS, FAIXAS REFLETIVAS, 
ESTEPE, EXTINTOR, TRIÂNGULO DE 
SINALIZAÇÃO, INDICADOR DE NIVEL DE 
COMBUSTIVE, PINTURA INTERNA E 
EXTERNA SEM FERRUGENS APARENTES, 
PARA FICAR À DISPOSIÇÃO DA 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, NA 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA EM DIVERSAS 
LOCALIDADES DESTE MUNICIPIO, ROTA: 
CENTRO A RUA DO MEIO 2, IDA E VOLTA 
PERCORRENDO EM MÉDIA 280 KM 
MENSAIS. RESPONSABILIDADES: 
CONTRATADO: COMBUSTIVEL AVARIAS, 
REPOSIÇÃO DE PEÇAS, MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA, MOTORISTA, 
MULTAS DE TRÂNSITO, SEGURO E 
REGULARIDADE FISCAL DO VEÍCULO 
(CRLV). 

KM 14 280 
 R$                   

7.215,60  

04 

VEÍCULO TIPO CAMINHÃO CARROCERIA 
TANQUE (PIPA), EM ÓTIMO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO, CAPACIDADE MINIMA 
7.000 LITROS, MOTOR MINIMO 150 CV, 
MOTOBOMBA, ALARME DE RÉ, 
LANTERNAS, FAIXAS REFLETIVAS, 
ESTEPE, EXTINTOR, TRIÂNGULO DE 
SINALIZAÇÃO, INDICADOR DE NIVEL DE 
COMBUSTIVE, PINTURA INTERNA E 
EXTERNA SEM FERRUGENS APARENTES, 
PARA FICAR À DISPOSIÇÃO 
DASECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, NA 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA EM DIVERSAS 
LOCALIDADES DESTE MUNICIPIO. 
ROTA: CENTRO AS RUAS DO MEIO 3,4 e 5, 
IDA E VOLTA PERCORRENDO EM MÉDIA 
280 KM MENSAIS. 
RESPONSABILIDADE:CONTRATADO: 
COMBUSTIVEL AVARIAS, REPOSIÇÃO DE 
PEÇAS, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA, MOTORISTA, MULTAS DE 
TRÂNSITO, SEGURO E REGULARIDADE 
FISCAL DO VEÍCULO (CRLV). 

KM 14 280 
 R$                   

7.215,60  

05 
VEÍCULO TIPO CAMINHÃO CARROCERIA 
TANQUE (PIPA), EM BOM ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO, CAPACIDADE MINIMA 

KM 16 320 
 R$                   

8.246,40  



 
 

 

7.000 LITROS, MOTOR MINIMO 150 CV, 
MOTOBOMBA, ALARME DE RÉ, 
LANTERNAS, FAIXAS REFLETIVAS, 
ESTEPE, EXTINTOR, TRIÂNGULO DE 
SINALIZAÇÃO, INDICADOR DE NIVEL DE 
COMBUSTIVE, PINTURA INTERNA E 
EXTERNA SEM FERRUGENS APARENTES, 
PARA FICAR À DISPOSIÇÃO DA 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, NA 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA EM DIVERSAS 
LOCALIDADES DESTE MUNICIPIO,  
ROTA: CENTRO A ZABELÊ E 
COMUNIDADE DO Ó, IDA E VOLTA 
PERCORRENDO EM MÉDIA 320 KM 
MENSAIS.  
RESPONSABILIDADES CONTRATADO: 
COMBUSTIVEL AVARIAS, REPOSIÇÃO DE 
PEÇAS, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA, MOTORISTA, MULTAS DE 
TRÂNSITO, SEGURO E REGULARIDADE 
FISCAL DO VEÍCULO (CRLV). 

    TOTAL R$ 41.068,17 

    
TOTAL 12 

MESES 
R$ 492.818,04 

 

1.2. A prestação dos serviços não gera vínculo entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-
se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

1.4. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência, nos termos do Decreto 
Municipal n.º 1.756/2024, constam dos autos do processo administrativo nº 2025.10.122 

1.5.O objeto a ser contratado é de natureza comum, nos termos do parágrafo único, do artigo 6º, inciso XIII da Lei nº 
14.133/2021. 

1.6. O prazo de vigência do contrato será por 12 (doze) meses, com início na data de ____/____/______ e encerramento em 
____/____/______, prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

2.0. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A justificativa e objetivos da contratação são aquelas definidas no Estudo Técnico Preliminar. 

3.0 FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

3.1 A Lei nº 14.133/2021, ao contrário da Lei n.º 8.666/93, introduz e detalha explicitamente o conceito e a operacionalização 
do credenciamento, marcando uma evolução significativa no regime de licitações e contratações públicas. A legislação atual 
aborda o credenciamento de forma muito mais abrangente, trazendo maior clareza ao processo e garantindo que ele seja 
utilizado de forma justa, transparente e em consonância com os princípios da Administração Pública. 

3.2 Conforme o Art. 6º da nova lei, credenciamento é definido como um “processo administrativo de chamamento público” 
pelo qual a Administração Pública convoca interessados na prestação dos serviços para que, uma vez atendidos os requisitos 
necessários, se credenciem no órgão ou entidade para executar o objeto quando convocados. Ainda, a mencionada Lei traz 
expressamente a previsão do credenciamento em seu Art. 79, senão vejamos: 

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:      
I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações 
simultâneas em condições padronizadas; 
II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação; 
III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das condições de contratação 
inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação. 
Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos em regulamento, observadas as seguintes regras: 



 
 

 

I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio eletrônico oficial, edital de chamamento de 
interessados, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados; 
II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto não permitir a contratação imediata e simultânea de todos 
os credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de distribuição da demanda; 
III - o edital de chamamento de interessados deverá prever as condições padronizadas de contratação e, nas hipóteses dos 
incisos I e II do caput deste artigo, deverá definir o valor da contratação; 
IV - na hipótese do inciso III do caput deste artigo, a Administração deverá registrar as cotações de mercado vigentes no 
momento da contratação; 
V - não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da Administração; 
VI - será admitida a denúncia por qualquer das partes nos prazos fixados no edital. 

 

3.3 Quanto aos critérios objetivos de escolha no caso da não contratação simultânea, o Decreto Municipal n.º 1.755/2024, 
assim definem: 

Art. 34 - Na hipótese de contratação paralela e não excludente, caso em que é viável e vantajosa para a Administração a 
realização de contratações simultâneas em condições padronizadas, o edital conterá objeto específico e deverá observar o 
seguinte: 
 
§ 3º -As demandas, para a hipótese do caput deste artigo, caso não se pretenda a convocação, ao mesmo tempo, de todos 
os credenciados para a execução do serviço ou fornecimento do bem, serão distribuídas por padrões estritamente 
impessoais e aleatórios, que formará uma lista para ordem de chamada para a execução de cada objeto, podendo ser 
adotados, dentre outros, os seguintes: 
 
I - os credenciados serão chamados para executar o objeto de acordo com sua posição na lista a que se refere o §3º deste 
artigo; 
II - Sorteio; 
III - Localidade ou região onde serão executados os trabalhos. 

 
3.4 Ainda sob a égide da Lei anterior (8.666/93) o Tribunal de Contas da União – TCU, proferiu o Acórdão TCU n° 
1223/2017, com julgamento pelo Plenário, decidindo pela aceitação do credenciamento para serviços de transporte, por 
reconhecer a inviabilidade de competição em mercados onde a Administração se beneficia da pluralidade de prestadores. O 
entendimento é que, se todos os interessados podem ser contratados e o preço é fixado pela Administração, o credenciamento 
é o instrumento adequado. Link de Acesso (Referência jurisprudencial): https://www.conjur.com.br/wp-
content/uploads/2023/09/tcu-taxigov.pdf 

 
3.5 De outra banda, o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba – TCE/PB já emitiu os Pareceres Normativos PN-TC- 
00010-19 e PN-TC- 00019-19, por meio dos quais, reconhece o credenciamento através de chamada pública como meio legal 
para a contratação de médicos. Senão vejamos especificamente o PROCESSO TC – 15.556/19, resultante de consulta 
realizada pela FAMUP acerca da legalidade do procedimento, onde na qual restou expressamente consignado: 

 
“1. Trata-se de CONSULTA formulada pelo Presidente da FAMUP e Prefeito Municipal de Sobrado, Sr. George José 
Porciúncula Pereira Coelho acerca da “correta contratação de prestadores de serviço/prestação de serviços por parte dos 
municípios, para as funções que não sejam corriqueiras do expediente diário, de profissionais de saúde”. 

2. Em Parecer de fls. 10/12, a Consultoria Jurídica desta Corte teceu considerações sobre o teor do questionamento, 
opinando pela resposta à consulta na forma do § 4º do art. 177, do Regimento Interno - RITCE, com encaminhamentos de 
decisões sobre a matéria anexadas pela CONJU. 

3. Em relatório técnico inicial (fls. 33/36), a Auditoria fez as seguintes ponderações: 

a. É regular o uso de chamada pública para credenciar empresas ou profissionais para prestação de serviços de consultas 
ou exames médicos especializados;” 

 

3.6 Em pesquisa realizada, verificamos que a prefeitura Municipal de Pocinhos lançou edital de chamamento público n. 
00003/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 250306CD00003, visando a LOCAÇÃO DE CARRO PIPA PARA O 
TRANSPORTE DE ÁGUA PARA ATENDIMENTO DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
POCINHOS, INCLUSIVE EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, EM FACE DO MOMENTO 
EMERGENCIAL POR FALTA DE CHUVAS. 



 
 

 

3.7 Nesses termos, considerando ainda que a demanda por estes serviços é variável e, portanto, há necessidade da contratação 
de múltiplos prestadores de forma simultânea, bem como, o estabelecimento de um preço fixo e padronizado (valor por KM), 
cabe a contratação dos referidos serviços através de credenciamento nos termos do art. 79, I da Lei nº 14.133/21. 

4.0 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1 Contextualização e Necessidade Identificada 
A Prefeitura Municipal de Mamanguape, por meio das Secretarias de Meio Ambiente e Agricultura, necessita contratar 
empresa especializada na prestação de serviços de veículos tipo caminhão carroceria tanque (pipa) e veículo tipo baú 
refrigerado, visando garantir suporte operacional às atividades dessas pastas. 
O caminhão pipa tem como função principal a distribuição de água em comunidades de área com abastecimento 
irregular. 
Já o veículo baú refrigerado é destinado ao transporte de carnes provenientes do Matadouro Público Municipal até os 
comerciantes locais, garantindo condições adequadas de higiene, refrigeração e segurança alimentar conforme as 
normas sanitárias vigentes. 
A inexistência de frota própria suficiente compromete a execução contínua dessas atividades, ocasionando atrasos, 
custos adicionais e riscos à saúde pública. 
Por outro lado, a aquisição permanente dos veículos não é economicamente viável, tendo em vista o alto custo de 
investimento, manutenção, licenciamento, seguro e depreciação. 
 
4.2. Solução Proposta 
A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de locação de 
caminhão pipa e caminhão baú refrigerado, com motorista, combustível, manutenção e seguro inclusos, sob demanda 
e conforme cronograma estabelecido pela Administração. 
A contratada será responsável pela disponibilização dos veículos em perfeitas condições de uso, devidamente 
licenciados, higienizados e equipados, além de atender às normas técnicas e ambientais aplicáveis. 
O contrato incluirá: 
• Disponibilização dos veículos conforme necessidade das Secretarias; 
• Substituição imediata em caso de falha ou avaria; 
• Responsabilidade integral pela manutenção e abastecimento; 
• Cumprimento das normas de segurança, trânsito e vigilância sanitária. 
 
4.3. Objetivos da Solução 
A contratação visa: 
• Garantir o abastecimento de água em comunidades rurais e áreas de difícil acesso; 
• Assegurar o transporte adequado de carnes do Matadouro Público aos pontos de comércio; 
• Promover eficiência operacional, eliminando interrupções nos serviços essenciais; 
• Reduzir custos fixos e administrativos, evitando despesas com aquisição e manutenção de frota própria; 
• Atender às normas ambientais e sanitárias, com controle rigoroso da temperatura e limpeza dos veículos; 
• Cumprir os princípios da economicidade, eficiência e sustentabilidade previstos na Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
4.4. Padrões Técnicos e de Qualidade 
Os veículos deverão obedecer aos seguintes padrões: 
• Caminhão Pipa: capacidade compatível com as demandas locais, tanque metálico ou de fibra devidamente 
vedado e higienizado, com bomba de sucção e mangueiras em perfeito estado, além de registro atualizado junto aos 
órgãos competentes. 
• Caminhão Baú Refrigerado: sistema de refrigeração ativo com controle de temperatura, isolamento térmico 
eficiente e revestimento interno lavável, conforme exigências da ANVISA e da Vigilância Sanitária Municipal. 
• Motoristas qualificados, com CNH compatível e treinamento em direção defensiva e boas práticas 
operacionais; 
• Veículos com licenciamento, seguro e manutenção em dia; 



 
 

 

• Conformidade com normas da ABNT, CONTRAN, IBAMA e órgãos de vigilância sanitária. 
 
4.5. Responsabilidade Técnica e Operacional 
A empresa contratada será responsável por: 
• Disponibilizar e operar os veículos conforme solicitação da Administração; 
• Substituir imediatamente qualquer veículo em caso de falha ou sinistro; 
• Garantir manutenção preventiva e corretiva, limpeza e abastecimento; 
• Custear combustível, motoristas, encargos trabalhistas, seguros e tributos; 
• Manter responsável técnico habilitado para acompanhamento e supervisão das operações; 
• Cumprir todas as normas de segurança do trabalho, ambientais e sanitárias pertinentes. 
 
4.6. Benefícios Esperados 
A contratação proporcionará: 
• Eficiência e continuidade dos serviços de abastecimento e transporte; 
• Melhoria da qualidade sanitária no transporte de produtos de origem animal; 
• Redução de custos fixos e otimização dos recursos públicos; 
• Sustentabilidade ambiental, com uso racional de veículos e controle de emissões; 
• Segurança e confiabilidade operacional, com frota atualizada e supervisionada; 
• Agilidade no atendimento às demandas das Secretarias, especialmente em períodos de estiagem ou alta 
demanda comercial. 
 
4.7. Conclusão da Solução 
A prestação de serviços de locação de caminhões pipa e baús refrigerados constitui a alternativa mais vantajosa e 
eficiente para atender às necessidades das Secretarias de Meio Ambiente e Agricultura da Prefeitura Municipal de 
Mamanguape-PB. 
Essa modalidade garante flexibilidade, economicidade e conformidade técnica e sanitária, além de eliminar custos 
permanentes com aquisição e manutenção de frota. 
Proporciona ainda segurança operacional, sustentabilidade ambiental e atendimento contínuo à população, reforçando 
o compromisso da Administração Municipal com a qualidade e eficiência na gestão pública, em consonância com a 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

5.0 REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.1 - As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social, trabalhista e econômico-financeiro são as usuais 
para a generalidade dos objetos nos limites estabelecidos nos arts., 66, 68 e 69 e serão definidas no edital nos termos do art. 
65 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
 
5.2 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 
 
5.2.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente 
ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado. 
 
5.2.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com 
as seguintes características mínimas: 
 
 a) prestação de serviços de transporte com caminhões tipo pipa e/ou veículos tipo baú refrigerado ou similar. 

 
5.2.1.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
 



 
 

 

5.2.1.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o 
objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
6.0. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

6.1. A CONTRATANTE pagará, mensalmente, à CONTRATADA, a importância correspondente aos serviços efetivamente 
prestados, de acordo com os valores estimados no Termo de Referência. 
 
6.2 Dá-se ao presente contrato o valor correspondente ao previsto no Termo de Referência, conforme tabela, para os serviços 
prestados no período de vigência, não constituindo esse valor, sob nenhuma hipótese, garantia de faturamento; 
 

6.2.1 Os serviços serão remunerados de acordo com os valores fixados no Termo de Referência expedido pela 
CONTRATANTE. 
6.2.2 Os valores devidos à CONTRATADA serão pagos mediante apresentação da nota fiscal com a descrição dos 
serviços prestados e após a sua conferência pela Secretaria requisitante. 
 

6.3 O CONTRATANTE efetuará o pagamento das Notas Fiscais Eletrônicas/Faturas, referente aos serviços objeto deste 
instrumento contratual em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data de entrada da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Faturas 
devidamente atestada(s) na Diretoria Financeira do CONTRATANTE. 
 
6.4 Atrelada a(s) nota(s) fiscal(ais) deverão ser apresentados pela CONTRATADA o relatório detalhado mensal de 
monitoramento de análise das informações constante de sítios oficiais, bem como, as certidões de comprovação de 
regularidade fiscal da CONTRATADA. 

6.5 Os valores devidos à CONTRATADA serão pagos mediante a apresentação de relatórios e documentos comprobatórios 
expedido pela secretaria requisitante; 
 
6.6 Ao CONTRATANTE reserva-se o direito de realizar análises técnicas e financeiras dos documentos apresentados para 
pagamento, de efetuar glosas totais ou parciais dos valores cobrados e de submetê-los à perícia, sem qualquer custo para a 
CONTRATADA, que se obriga a suportá-la, prestando todos os esclarecimentos necessários. O pagamento somente será 
efetuado mediante apresentação de documento fiscal idôneo. 
 
6.7 É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA, a utilização de pessoal para execução dos respectivos 
serviços, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes dos serviços. 
 
6.8 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
6.9 Para todos os fins será obrigatória a comprovação do recolhimento dos encargos no Município de Mamanguape-PB, no 
que concerne ao ISSQN, IRPJ e INSS, os quais deverão ser retidos na fonte, no ato do pagamento, bem como, será efetuada 
a retenção tributária prevista na legislação aplicável em especial a IN/RFB n.º 1234/2012, alterada pela IN/RFB n.º 2145/2023 
e alterações posteriores. 
 

6.9.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, 
ressalvado o caso previsto no art. 17, XII da Lei Complementar n.º 123/2006. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
6.10 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva do CONTRATANTE, fica 
convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pelo CONTRATANTE entre o prazo para pagamento e o 
correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 



 
 

 

EM = I x N x VP 

 

Onde: 
 
Sigla Significado / Descrição EM EncargosMoratórios. 
N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.  
VP Valor da parcela a serpaga. 

TX Percentual da taxa anual =6% 

I Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: I = (TX/100) I = (6/100) I =0,0001644 

 
7.0  DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. acompanhar e fiscalizar o contrato por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração 
especialmente designados, conforme requisitos estabelecidos no art. 7.º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, ou pelos 
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a 
essa atribuição; 
7.2. proporcionar todas as condições necessárias, para que o credenciado contratado possa cumprir o estabelecido no 
contrato; 
7.3. prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução contratual, que venham a ser solicitados 
pelo contratado; 
7.4.- fornecer os meios necessários à execução, pelo contratado, dos serviços objeto do contrato; 
7.5. garantir o acesso e a permanência dos empregados do contratado nas dependências dos órgãos ou entidades contratantes, 
quando necessário para a execução do objeto do contrato; 
7.6.  efetuar os pagamentos pelos serviços prestados, dentro dos prazos previstos no contrato, no edital de chamamento e na 
legislação. 
 
8.0  DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 

8.1.  São obrigações do credenciado contratado: 
 
a) executar os termos do instrumento contratual, em conformidade com as especificações básicas constantes do edital; 
b) ser responsável, em relação aos seus técnicos e ao serviço, por todas as despesas decorrentes da execução dos instrumentos 
contratuais, tais como: salários, encargos sociais, taxas, impostos, seguros, seguro de acidente de trabalho, transporte, 
hospedagem, alimentação e outros que venham a incidir sobre o objeto do contrato decorrente do credenciamento; 
c) responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a causar ao patrimônio do órgão ou entidade 
contratante ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou 
indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 
d) manter, durante o período de vigência do credenciamento e do contrato de prestação de serviço, todas as condições que 
ensejaram o credenciamento, em especial no que tange à regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional, quando 
couber; 
e) justificar ao órgão ou entidade contratantes eventuais motivos de força maior que impeçam a realização do serviço, objeto 
do contrato, apresentando novo cronograma para a assinatura de eventual termo aditivo para alteração do prazo de execução; 
f) responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da legislação vigente, sendo-lhe proibida a 
subcontratação do objeto; 
g) manter disciplina nos locais dos serviços, quando for o caso, retirando imediatamente após notificação, qualquer 
empregado considerado com conduta inconveniente pelo órgão ou entidade contratante; 
h) cumprir ou elaborar em conjunto com o órgão ou entidade contratante o planejamento e a programação do trabalho a ser 
realizado, bem como a definição do cronograma de execução das tarefas; 
i) conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades do órgão ou entidade contratante, de modo a não causar transtornos 
ao andamento normal de seus serviços, quando for o caso; 



 
 

 

j) apresentar, quando solicitado pelo órgão ou entidade contratante, relação completa dos profissionais, indicando os cargos, 
funções e respectivos nomes completos, bem como, o demonstrativo do tempo alocado e cronograma respectivo, quando 
couber; 
k) - manter as informações e dados do órgão ou entidade contratante, em caráter de absoluta confidencialidade e sigilo, 
ficando proibida a sua divulgação para terceiros, por qualquer meio, obrigando-se, ainda, a efetuar a entrega para a 
contratante de todos os documentos envolvidos, em ato simultâneo à entrega do relatório final ou do trabalho contratado; 
l) - observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as ações do contratado e a 
conduta de seus funcionários, no exercício das atividades previstas no contrato. 
m) O contratado deve fornecer o Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV) do automóvel designado 
para a execução do serviço, registrado em seu nome ou cedido em comodato. 

n) É de responsabilidade do Contratado informar ao Contratante, em 24 (vinte e quatro) horas e de forma justificada, 
eventuais atrasos no atendimento às solicitações de transporte, salvo em situações de urgência/emergência em que as 
informações deverão ser prestadas em caráter imediato. 

o) É de única, exclusiva e total responsabilidade do Contratado proceder aos trâmites necessários para substituição 
em até 24 (vinte e quatro) horas do veículo e motorista, quando, por qualquer motivo, ficarem impossibilitados de 
proceder com a prestação de serviço, sem prejuízo ao atendimento da demanda e sem custos adicionais à Contratante.  

9.0 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO. 

 
9.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 
de imediato. 

9.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

9.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) e gestor do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

10.0  CRITÉRIOS E DAS PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE  

10.1. Priorizar veículos com menor emissão de poluentes, como veículos em excelente estado de conservação, reduzindo a 
pegada de carbono. 

10.2. Garantir revisões periódicas nos veículos para minimizar o consumo excessivo de combustível e a emissão de gases 
nocivos. 

10.3. Sensibilizar motoristas sobre a importância da sustentabilidade, incentivando boas práticas, como a economia de 
energia e o descarte correto de resíduos dentro dos veículos. 

10.4. Implementar sistemas de monitoramento e gestão de frota para melhorar a eficiência do transporte e reduzir 
desperdícios. 

11.0 SUBCONTRATAÇÃO 

11.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

12.0 DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 



 
 

 

12.1 Não haverá exigência da garantia da contratação nos termos do art. 96caput da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.0 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados 
pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas 
e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

14.0  - DA FONTE DE RECURSOS 

14.1. As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da dotação: 
02.040 SEC. DE AGRICULTURA ABASTECIMENTO E DEFESA AGROPECUÁRIA 20.605.0643.2014 Manutenção das 
Atividades da secretaria de agricultura 02.110 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 18.451.0504.2038 Manutenção dos 
Serv de Limpeza Publica 18.541.0059.2039 Manut. Das Atividades da Secretaria nas Ações e Defesa do Meio Ambiente 
3390.39.99 Outros Serviços Terceiros Pessoa Juridica 3390.36.99 Outros Serviços Terceiros Pessoa Física. 

 

 
Mamanguape 15 de Outubro/2025 

 
 

Luiz Lami Silva de Lima 
Secretário de Planejamento e Orçamento 

 
 

 

Aprovo o Termo de Referência em 15 de Outubro de 2025. 

 
 

Joaquim Fernandes de Oliveira Neto 
Prefeito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 
ANEXO II 

 
MODELO DE CARTA PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO 
 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ ou CPF: 
INSC. EST.: 
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: 
CEP: E-MAIL: 
TELEFONE: FAX: 
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 
BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 
Nº DA AGÊNCIA: 

 
REF.: CHAMAMENTO PÚBLICO N° 011/2025. 
 
Prezados Senhores,  

 
Apresentamos a Vossas Senhorias nossa documentação, necessária ao credenciamento para a execução dos serviços 
constantes do Edital de Chamamento Público N° 011/2025, especificamente com relação aos seguintes serviços, conforme a 
seguir: 

 

ITEM ROTAS UND KM/DIA 
ASSINALAR COM "X" OPÇÃO DA 
ROTA (CREDENCIAMENTO) 
 

01 

VEÍCULO TIPO BAÚ REFRIGERADO, 
EM ÓTIMO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO, POTENCIA MOTOR 
MINIMO 110 CV, AR CONDICIONADO, 
TACÓGRAFO, CAPACIDADE MINIMA 
3.000 KG, BAÚ ISOTÉRMICO COM 
ISOLAMENTO TÉRMICO COMPLETO, 
REVESTIMENTO EXTERNO EM 
FIBRA, REVESTIMENTO INTERNO EM 
AÇO INOXIDÁVEL OU FIBRA DE 
VIDRO COM ACABAMENTO 
SANITÁRIO, PISO ANTIDERRAPANTE 
EM AÇO INOX, RALO PARA 
ESCOAMENTO DE LÍQUIDOS COM 
TAMPA DE VEDAÇÃO, ILUMINAÇÃO 
INTERNA DE LED, GANCHOS AÉREOS 
PARA PENDURAR MEIAS CARCAÇAS 
OU CARNE EMBALADA A VÁCUO, 
ESCADA LATERAL EMBUTIDA, PARA-
CHOQUE TRASEIRO COM PROTEÇÃO 
ANTIESMAGAMENTO, FAIXAS 
REFLETIVAS.  
ROTA: MATADOURO PÚBLICO AO 
CENTRO, IDA E VOLTA 
PERCORRENDO EM MÉDIA 179 KM 
MENSAIS.  

KM 6,9 (           ) 



 
 

 

RESPONSABILIDADES: 
CONTRATADO: COMBUSTIVEL 
AVARIAS, REPOSIÇÃO DE PEÇAS, 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA, MOTORISTA, MULTAS 
DE TRÂNSITO, SEGURO E 
REGULARIDADE FISCAL DO 
VEÍCULO (CRLV). 

02 

VEÍCULO TIPO CAMINHÃO 
CARROCERIA TANQUE (PIPA), EM 
ÓTIMO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, 
CAPACIDADE MINIMA 7.000 LITROS, 
MOTOR MINIMO 150 CV, 
MOTOBOMBA, ALARME DE RÉ, 
LANTERNAS, FAIXAS REFLETIVAS, 
ESTEPE, EXTINTOR, TRIÂNGULO DE 
SINALIZAÇÃO, INDICADOR DE 
NIVEL DE COMBUSTIVE, PINTURA 
INTERNA E EXTERNA SEM 
FERRUGENS APARENTES, PARA 
FICAR À DISPOSIÇÃO DA 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, 
NA DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA EM 
DIVERSAS LOCALIDADES DESTE 
MUNICIPIO,  
ROTA: CENTRO A RUA DO MEIO 1, IDA 
E VOLTA PERCORRENDO EM MÉDIA 
280 KM MENSAIS.  
RESPONSABILIDADES: 
CONTRATADO: COMBUSTIVEL 
AVARIAS, REPOSIÇÃO DE PEÇAS, 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA, MOTORISTA, MULTAS 
DE TRÂNSITO, SEGURO E 
REGULARIDADE FISCAL DO 
VEÍCULO (CRLV). 

KM 14 (           ) 

03 

VEÍCULO TIPO CAMINHÃO 
CARROCERIA TANQUE (PIPA), EM 
ÓTIMO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, 
CAPACIDADE MINIMA 7.000 LITROS, 
MOTOR MINIMO 150 CV, 
MOTOBOMBA, ALARME DE RÉ, 
LANTERNAS, FAIXAS REFLETIVAS, 
ESTEPE, EXTINTOR, TRIÂNGULO DE 
SINALIZAÇÃO, INDICADOR DE 
NIVEL DE COMBUSTIVE, PINTURA 
INTERNA E EXTERNA SEM 
FERRUGENS APARENTES, PARA 
FICAR À DISPOSIÇÃO DA 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, 
NA DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA EM 
DIVERSAS LOCALIDADES DESTE 
MUNICIPIO, ROTA: CENTRO A RUA 
DO MEIO 2, IDA E VOLTA 
PERCORRENDO EM MÉDIA 280 KM 
MENSAIS. RESPONSABILIDADES: 
CONTRATADO: COMBUSTIVEL 

KM 14 (           ) 



 
 

 

AVARIAS, REPOSIÇÃO DE PEÇAS, 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA, MOTORISTA, MULTAS 
DE TRÂNSITO, SEGURO E 
REGULARIDADE FISCAL DO 
VEÍCULO (CRLV). 

04 

VEÍCULO TIPO CAMINHÃO 
CARROCERIA TANQUE (PIPA), EM 
ÓTIMO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, 
CAPACIDADE MINIMA 7.000 LITROS, 
MOTOR MINIMO 150 CV, 
MOTOBOMBA, ALARME DE RÉ, 
LANTERNAS, FAIXAS REFLETIVAS, 
ESTEPE, EXTINTOR, TRIÂNGULO DE 
SINALIZAÇÃO, INDICADOR DE 
NIVEL DE COMBUSTIVE, PINTURA 
INTERNA E EXTERNA SEM 
FERRUGENS APARENTES, PARA 
FICAR À DISPOSIÇÃO 
DASECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, 
NA DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA EM 
DIVERSAS LOCALIDADES DESTE 
MUNICIPIO. 
ROTA: CENTRO AS RUAS DO MEIO 3,4 
e 5, IDA E VOLTA PERCORRENDO EM 
MÉDIA 280 KM MENSAIS. 
RESPONSABILIDADE:CONTRATADO: 
COMBUSTIVEL AVARIAS, REPOSIÇÃO 
DE PEÇAS, MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA, 
MOTORISTA, MULTAS DE TRÂNSITO, 
SEGURO E REGULARIDADE FISCAL 
DO VEÍCULO (CRLV). 

KM 14 (           ) 

05 

VEÍCULO TIPO CAMINHÃO 
CARROCERIA TANQUE (PIPA), EM 
BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO, 
CAPACIDADE MINIMA 7.000 LITROS, 
MOTOR MINIMO 150 CV, 
MOTOBOMBA, ALARME DE RÉ, 
LANTERNAS, FAIXAS REFLETIVAS, 
ESTEPE, EXTINTOR, TRIÂNGULO DE 
SINALIZAÇÃO, INDICADOR DE 
NIVEL DE COMBUSTIVE, PINTURA 
INTERNA E EXTERNA SEM 
FERRUGENS APARENTES, PARA 
FICAR À DISPOSIÇÃO DA 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, 
NA DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA EM 
DIVERSAS LOCALIDADES DESTE 
MUNICIPIO,  
ROTA: CENTRO A ZABELÊ E 
COMUNIDADE DO Ó, IDA E VOLTA 
PERCORRENDO EM MÉDIA 320 KM 
MENSAIS.  
RESPONSABILIDADES 
CONTRATADO: COMBUSTIVEL 
AVARIAS, REPOSIÇÃO DE PEÇAS, 

KM 16 (           ) 



 
 

 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA, MOTORISTA, MULTAS 
DE TRÂNSITO, SEGURO E 
REGULARIDADE FISCAL DO 
VEÍCULO (CRLV). 

 
 

Manifestamos, neste ato, nossa expressa concordância com os preços fixados pela Administração, constantes do Anexo I, do 
Edital em referência.  

 
Segue, em anexo, toda documentação requerida para habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e qualificação 
técnica, tudo, de acordo com o citado Edital.  

 
Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de _____ (mínimo 60 dias) dias corridos, a contar da data da 
apresentação da nossa documentação junto a prefeitura de Mamanguape/PB. 

 
Finalizando, declaramos, sob as penas da Lei, que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital 
e seus anexos e que não existe nenhum fato impeditivo que possa obstar a nossa participação no referido processo.  

 
Anexos: Documentos de habilitação  

 
 

 
(Local e data),............................./..................../.............. 

 
 
 

 

(Assinatura) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 
ANEXO III 

 
TERMO DE RESPONSABILIDADE 

 
 
LICITANTE_____________________, CPF/CNPJ Nº_______________________, com 
sede__________________________, (endereço completo) por intermédio de seu representante legal, para fins do 
credenciamento n.º 011/2025, DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, que: 

 
Que manterei o veículo enquadrado no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias nas exigências do Código de Trânsito 
Brasileiro e que que manterei condutor qualificado e habilitado observando as exigências do CTB. 

 
 

_______________________, _______ de _________________________ de 2025. 

 

_______________________________ 
                        ASSINATURA 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 
ANEXO IV 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
DECLARAÇÕES 
 
(NOME E QUALIFICAÇÃO DO(A) PROPONENTE), por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao 
solicitado no Edital de Chamamento em epígrafe, DECLARA, sob as penas da lei, que: 

1. Cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas; 

2. As propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

3.Não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder Executivo Municipal exercendo funções de 
gerência ou administração, ou servidor do Órgão/Entidade contratante em qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º da Lei 
Federal nº 14.133/2021; 

4.Não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com o Órgão/Entidade contratante; 

5. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos Incisos III e IV do Artigo1º e no Inciso III, do Artigo5º, da Constituição Federal, bem como no 
Artigo 14, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021; 

6.Não possui em seu quadro de pessoal empregados (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7 º da Constituição Federal e inciso VI, artigo 68 da Lei nº 14.133/2021; 

7. Declaração do proponente, de que não ocupa cargo ou função de chefia, assessoramento ou função de confiança na 
prefeitura Municipal de Mamanguape nos termos do Artigo 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.  

Local e data 

 

 

 

--------------------------------------------------------------- 
Nome do representante Legal 
CPF Nº ____________ - ___ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

MINUTA DE CONTRATO DE CREDENCIAMENTO 

 
TERMO DE MINUTA DO CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE MAMANGUAPE, 
ESTADO DA PARAIBA, E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, CREDENCIADA, 
ATRAVÉS DO CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 
XXXXXXX, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE, NA FORMA ABAIXO. 
 

De um lado como CONTRATANTE, e assim denominado no presente instrumento, o Município de MAMANGUAPE, 
Estado da Paraíba, com Sede na Rua do Imperador, s/n, CEP.: 58.280.000, Centro – MAMANGUAPE-PB, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n.º 08.898.124/0001-48, ora representado pelo Senhora Prefeita Municipal a Senhora Maria Eunice do 
Nascimento Pessoa, portador da Cédula de Identidade – RG ********* e do CPF n.º**************, residente e 
domiciliado na ***************, cidade: *********/PB, e de outro lado , como CONTRATADA, e assim denominado no 
presente instrumento, a Empresa: **********************************, com sede na 
******************************, Nº ***; BAIRRO: *************, CIDADE: ****************; CNPJ: 
******************* E INSC. EST.: ****************** representado pelo representante legal o senhor**********, 
CPF********** e RG***************: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. Fundamenta-se este Contrato no Edital de Chamamento Público N.º 011/2025, na Lei nº 14.133/21 e Decreto Municipal 
1.755/2024, bem como em suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. O presente contrato tem por objeto a Prestação de serviços de transporte, conforme especificações constantes do Anexo 
I do Edital. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O presente contrato vigorará por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na forma da Lei nº 14.133/21 e alterações 
posteriores. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1. acompanhar e fiscalizar o contrato por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração 
especialmente designados, conforme requisitos estabelecidos no art. 7.º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, ou pelos 
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a 
essa atribuição; 
4.2. proporcionar todas as condições necessárias, para que o credenciado contratado possa cumprir o estabelecido no 
contrato; 
4.3. prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução contratual, que venham a ser solicitados 
pelo contratado; 
4.4.- fornecer os meios necessários à execução, pelo contratado, dos serviços objeto do contrato; 
4.5. garantir o acesso e a permanência dos empregados do contratado nas dependências dos órgãos ou entidades contratantes, 
quando necessário para a execução do objeto do contrato; 
4.6.  efetuar os pagamentos pelos serviços prestados, dentro dos prazos previstos no contrato, no edital de chamamento e na 
legislação. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 

5.1.  São obrigações do credenciado contratado: 



 
 

 

 
a) executar os termos do instrumento contratual, em conformidade com as especificações básicas constantes do edital; 
b) ser responsável, em relação aos seus técnicos e ao serviço, por todas as despesas decorrentes da execução dos instrumentos 
contratuais, tais como: salários, encargos sociais, taxas, impostos, seguros, seguro de acidente de trabalho, transporte, 
hospedagem, alimentação e outros que venham a incidir sobre o objeto do contrato decorrente do credenciamento; 
c) responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a causar ao patrimônio do órgão ou entidade 
contratante ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou 
indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 
d) manter, durante o período de vigência do credenciamento e do contrato de prestação de serviço, todas as condições que 
ensejaram o credenciamento, em especial no que tange à regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional, quando 
couber; 
e) justificar ao órgão ou entidade contratantes eventuais motivos de força maior que impeçam a realização do serviço, objeto 
do contrato, apresentando novo cronograma para a assinatura de eventual termo aditivo para alteração do prazo de execução; 
f) responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da legislação vigente, sendo-lhe proibida a 
subcontratação do objeto; 
g) manter disciplina nos locais dos serviços, quando for o caso, retirando imediatamente após notificação, qualquer 
empregado considerado com conduta inconveniente pelo órgão ou entidade contratante; 
h) cumprir ou elaborar em conjunto com o órgão ou entidade contratante o planejamento e a programação do trabalho a ser 
realizado, bem como a definição do cronograma de execução das tarefas; 
i) conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades do órgão ou entidade contratante, de modo a não causar transtornos 
ao andamento normal de seus serviços, quando for o caso; 
j) apresentar, quando solicitado pelo órgão ou entidade contratante, relação completa dos profissionais, indicando os cargos, 
funções e respectivos nomes completos, bem como, o demonstrativo do tempo alocado e cronograma respectivo, quando 
couber; 
k) - manter as informações e dados do órgão ou entidade contratante, em caráter de absoluta confidencialidade e sigilo, 
ficando proibida a sua divulgação para terceiros, por qualquer meio, obrigando-se, ainda, a efetuar a entrega para a 
contratante de todos os documentos envolvidos, em ato simultâneo à entrega do relatório final ou do trabalho contratado; 
l) - observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as ações do contratado e a 
conduta de seus funcionários, no exercício das atividades previstas no contrato. 
m) O contratado deve fornecer o Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV) do automóvel designado 
para a execução do serviço, registrado em seu nome ou cedido em comodato. 

n) É de responsabilidade do Contratado informar ao Contratante, em 24 (vinte e quatro) horas e de forma justificada, 
eventuais atrasos no atendimento às solicitações de transporte, salvo em situações de urgência/emergência em que as 
informações deverão ser prestadas em caráter imediato. 

o) É de única, exclusiva e total responsabilidade do Contratado proceder aos trâmites necessários para substituição 
em até 24 (vinte e quatro) horas do veículo e motorista, quando, por qualquer motivo, ficarem impossibilitados de 
proceder com a prestação de serviço, sem prejuízo ao atendimento da demanda e sem custos adicionais à Contratante.  

 
CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DOS REAJUSTES 

6.1. A CONTRATANTE pagará, mensalmente, à CONTRATADA, a importância correspondente aos serviços efetivamente 
prestados, de acordo com os valores estimados no Termo de Referência. 
 
6.1.1 Dá-se ao presente contrato o valor correspondente ao previsto no Termo de Referência, conforme tabela, para os 
serviços prestados no período de vigência, não constituindo esse valor, sob nenhuma hipótese, garantia de faturamento; 
 

6.1.1.1 Os serviços serão remunerados de acordo com os valores fixados no Termo de Referência expedido pela 
CONTRATANTE. 
6.1.1.2 Os valores devidos à CONTRATADA serão pagos mediante apresentação da nota fiscal com a descrição dos 
serviços prestados e após a sua conferência pela Secretaria requisitante. 
 



 
 

 

6.1.2 O CONTRATANTE efetuará o pagamento das Notas Fiscais Eletrônicas/Faturas, referente aos serviços objeto deste 
instrumento contratual em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data de entrada da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Faturas 
devidamente atestada(s) na Diretoria Financeira do CONTRATANTE. 
 
6.1.3 Atrelada a(s) nota(s) fiscal(ais) deverão ser apresentados pela CONTRATADA o relatório detalhado mensal de 
monitoramento de análise das informações constante de sítios oficiais, bem como, as certidões de comprovação de 
regularidade fiscal da CONTRATADA. 

6.1.4 Os valores devidos à CONTRATADA serão pagos mediante a apresentação de relatórios e documentos comprobatórios 
expedido pela secretaria requisitante; 
 
6.1.5 Ao CONTRATANTE reserva-se o direito de realizar análises técnicas e financeiras dos documentos apresentados para 
pagamento, de efetuar glosas totais ou parciais dos valores cobrados e de submetê-los à perícia, sem qualquer custo para a 
CONTRATADA, que se obriga a suportá-la, prestando todos os esclarecimentos necessários. O pagamento somente será 
efetuado mediante apresentação de documento fiscal idôneo. 
 
6.1.6 É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA, a utilização de pessoal para execução dos respectivos 
serviços, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes dos serviços. 
 
6.1.7 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
6.1.8 Para todos os fins será obrigatória a comprovação do recolhimento dos encargos no Município de Mamanguape-PB, no 
que concerne ao ISSQN, IRPJ e INSS, os quais deverão ser retidos na fonte, no ato do pagamento, bem como, será efetuada 
a retenção tributária prevista na legislação aplicável em especial a IN/RFB n.º 1234/2012, alterada pela IN/RFB n.º 2145/2023 
e alterações posteriores. 
 

6.1.8.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, 
ressalvado o caso previsto no art. 17, XII da Lei Complementar n.º 123/2006. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
6.1.9 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva do CONTRATANTE,  fica  
convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pelo CONTRATANTE entre o prazo para pagamento e o 
correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP 

 

Onde: 
 
Sigla Significado / Descrição EM EncargosMoratórios. 
N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.  
VP Valor da parcela a serpaga. 

TX Percentual da taxa anual =6% 

I             Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: I = (TX/100) I = (6/100) I =0,0001644 
 
6.2 DOS REAJUSTES 
 
6.2.1  Ultrapassado o prazo constante no subitem anterior, os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o 
índice IPCA, cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021.  

6.2.2. Nos reajustes subseqüentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 
do último reajuste. 



 
 

 

6.2.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 
valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

6.2.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.2.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

6.2.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.2.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

6.2.8. Eventuais repactuações e reequilíbrio do contrato, observarão o disposto na Lei Federal n.º 14.133/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FONTE DE RECURSOS 

7.1. As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da dotação: 
 
02.040 SEC. DE AGRICULTURA ABASTECIMENTO E DEFESA AGROPECUÁRIA 20.605.0643.2014 Manutenção das 
Atividades da secretaria de agricultura 02.110 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 18.451.0504.2038 Manutenção dos 
Serv de Limpeza Publica 18.541.0059.2039 Manut. Das Atividades da Secretaria nas Ações e Defesa do Meio Ambiente 
3390.39.99 Outros Serviços Terceiros Pessoa Juridica 3390.36.99 Outros Serviços Terceiros Pessoa Física. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

8.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  
8.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
8.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.  
8.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração 
de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

9.1. A rescisão contratual poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a V e VIII do art. 137 
da Lei Federal nº14.133/21; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a 
termo no processo licitatório, desde que haja conveniência para a Administração; 

c) Em caso de rescisão prevista nos incisos V e VII do art. 137 da Lei no 14.133/21, sem que haja culpa do (a) 
CONTRATADO(A), será este ressarcido dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 

d) Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, nos termos do § 2º, I a III do Art. 138. 

9.2. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 137 acarreta as consequências previstas no art. 139, incisos I a IV, 
ambos da Lei nº14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 



 
 

 

d) ensejar o retardamento da execução objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 
a)      Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
b)    Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
 
c)     Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e 
“h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
d)      Multa: 
 

d.1 Moratória de 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 25 (vinte cinco) dias; 
d.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o 
máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia.  
 d.3Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 10.1, de 5% a 10% do valor do Contrato. 
d.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 10.1, de 1% a 3% do valor do 
Contrato.  
d.5 Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de 1,5% a 3% do valor do Contrato. 
d.6 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 0,05% a 2% do valor do Contrato. 
d.7 Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.1, a multa será de 1% a 3% do valor do Contrato, ressalvada a 
situação prevista no item 10.2 "a". 
 

10.3 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 
2021.  
10.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
10.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei 
nº 14.133, de 2021). 
10.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
10.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 



 
 

 

10.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos 
da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159). 
10.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 
de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
10.10.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
10.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis 
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
10.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, 
não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão do procedimento ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a 
boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

11.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das 
hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

11.5. É dever do contratado orientar seus colaboradores sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da 
LGPD. 

11.6.O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

11.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações 
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarterealizado. 

11.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar 
dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

11.9. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses 
dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

11.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado 
pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da 
LGPD. 

11.11. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMASEGUNDA - DO FORO 

12.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão decididos pela Contratante, 
segundo as disposições contidas nas legislações relacionadas na Cláusula Primeira deste Contrato ou demais legislações 
pertinentes, como também o constante no Termo de Referência; 



 
 

 

12.2. Aplicam-se a este Contrato as disposições da Lei nº 14.133/21, que regulamenta as licitações e contratações promovidas 
pela Administração Pública; 

12.3. A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.4. É vedada a Contratada ceder, sublocar ou transferir no todo ou em parte o objeto contratado, salvo por autorização 
expressa e devidamente justificada pela Contratante; 

12.5. Fica eleito o Foro da Cidade de Mamanguape/PB, como competente para dirimir quaisquer questões oriundas da 
execução deste Contrato, renunciando-se desde já qualquer outro por mais privilegiado que seja; 

12.6. E por estarem avençadas, as partes assinam o presente instrumento em quatro vias de igual teor e forma, para que 
produza os seus devidos e efeitos legais. 

Mamanguape/PB, XX de XXXXXXXXXX de XXXX.  
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